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Exigéncia de CPF doréu aloenas pararecurso dadefesa

26/09/2020

A exigénciade indicacdo do niumero do CPF do acusado apenas no momento da interposicéo de recurso especial pela
defesa, mesmo com o anterior recebimento da dentincia sem a mencéo atal dado, € desproporcional e prejudicial ao réu.

Robert Lea/TFMG

TJFMG violou o dever de cooperagao estabelecido pelo préprio CNJ

Com esse entendimento, a 6@ Turma do Superior Tribunal de Justica concedeu a ordem em Habeas Corpus para
determinar que o Tribunal de Justica de Minas Gerais confiraregular processamento ao recurso especial,
independentemente do fornecimento do dado pela Defensoria Publica.

No caso, o réu foi preso em flagrante pela prética de tréfico de drogas e absolvido em primeiro grau. O Ministério Pablico
interpds recurso, que foi provido para condené-lo a pena de cinco anos e dez meses de reclusdo, em regime inicial
fechado. Todo esse procedimento tramitou sem constar 0 nimero de CPF nos protocol os.

Ao interpor recurso especial, a Defensoriafoi intimada afornecer o dado pelo TIMG, conforme exigéncia do Conselho
Nacional de Justica. Em resposta, esclareceu que o réu reside em comarca af astada e que so poderia confirmar o CPF se,
eventualmente, o assistido comparecer para atendimento na Institui¢éo.

Assim, pediu que fosse enviado oficio a Receita Federal para que informe o nimero do CPF do réu, medida indeferida
pela desembargadora responsavel no TJ-MG, por considerar que "cabe a Defensoria PUblica diligenciar acerca da
localizagdo do CPF dos réus por ela amparados judicialmente, vez que possui condicdes e recursos paratal”.

A exigénciado nimero de CPF paratramitacéo de processos consta da Resolucdo 61/2017 do CNJ, inclusive para
dentincias oferecidas pelo Ministério Publico. Também estabel ece a possibilidade de cooperagdo entre as partes e 0 6rgao
judicante, sempre que houver dificuldade para a obtencéo de tais dados.
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"Tais circunstancias evidenciam que a exigéncia de indicacéo do nimero do CPF do acusado, apenas no momento da
interposi¢éo de recurso especial pela defesa, mesmo com o anterior recebimento da dendincia sem amencéo atal dado, se
afigura desproporcional e prejudicia ao réu", apontou o relator do HC, ministro Rogério Schietti.

Paraele, anegativado TIMG em diligenciar junto a Receita Federal viola o dever de cooperacdo estabelecido pelo
proprio CNJ. "Com base em tais premissas, evidencia-se ailegalidade a que esta submetido o paciente”, concluiu. Com
iSs0, 0 recurso especial deve tramitar mesmo sem o CPF do réu.

HC 600.172

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2020-set-26/exi gencia-cpf-reu-apenas-recurso-defesa-ilegal /
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